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Vereadores aprovam nove projetos; uma 
matéria tem pedido de vista

A Câmara Municipal de Jaboticabal aprovou nove projetos de lei na 
terça-feira (8.set.26), durante sessão ordinária e uma extraordinária 
realizada logo após o encerramento dos trabalhos.

Congresso nacional sobre 
mobilidade urbana debaterá futuro 
das cidades aqui, em Jaboticabal

Jaboticabal será sede, entre os dias 15 e 18 de setembro, 
do Congresso de Engenharia Brasil de Mobilidade Urbana e 
Cidades Inteligentes, que reunirá especialistas, profissionais, 
gestores públicos, estudantes e pesquisadores para discutir 
os desafios e as oportunidades relacionados à mobilidade ur-
bana, infraestrutura, tecnologia, inovação e sustentabilidade. 
O evento tem abrangência nacional e é realizado pela Associa-
ção Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (AREA) 
de Jaboticabal, em parceria com a Prefeitura de Jaboticabal e 
a FATEC Nilo de Stéfani, com patrocínio do Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia (Confea).

A Comissão de Finanças e Orçamento (CFO) da Câmara Munici-
pal de Jaboticabal, presidida pelo vereador Wilsinho Locutor (MDB), 
realiza no dia 24 de setembro, às 19 horas, no Plenário da Câmara, 
audiência pública para discutir o Projeto de Lei nº 71/2026, que 
trata da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 
2027.

Câmara Municipal de 
Jaboticabal realiza audiência 

pública para discutir LDO 2027

Encontro na ACIAJA discute organização patrimonial 
diante das mudanças tributárias

A ACIAJA recebeu, na noite de terça-feira 
(25), o Encontro de Negócios “Como estrutu-
rar patrimônio e reduzir riscos fi scais diante 
das mudanças tributárias”, com a participa-
ção do Dr. Prof. Fabiano Zica. Durante a pa-
lestra, foram abordados os impactos do novo 
cenário tributário sobre a organização fi nan-
ceira e patrimonial de empresários e produ-
tores, com destaque para a necessidade de 
maior controle das receitas, despesas e do-
cumentos que comprovem as operações. Se-
gundo o palestrante, as mudanças ampliam 
a importância da qualidade das informações 
contábeis e fi nanceiras e exigem uma nova 
atenção à gestão dos custos.
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PROJETOS DE LEI

PROJETO DE LEI Nº 71/2026

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município de Jaboticabal para o exer-
cício fi nanceiro de 2027 e dá outras providências.

CAPÍTULO I
DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 1º Esta Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) orientará a elaboração da Lei Orça-
mentária Anual (LOA), compreendendo as metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal, incluindo as despesas de capital do exercício fi nanceiro de 2027 e dispõe sobre 
as alterações da legislação tributária.

Art. 2º Na estimativa da receita e na fi xação da despesa, a Lei Orçamentária Anual deverá 
observar os seguintes princípios gerais:

I - Equilíbrio entre a previsão e a execução orçamentária.
II - Prioridade de investimentos nas áreas sociais.
III - Gestão responsável dos recursos públicos.
IV - Capacitação dos gestores e dos técnicos municipais.
V - Análise positiva das proposições oriundas dos fóruns, dos conselhos e de outras 

instâncias de participação, legalmente constituídas no processo decisório.
VI – Planejamento e descentralização da gestão pública.
Parágrafo único. A Lei Orçamentária fi xará uma “reserva de contingência” de, no míni-

mo, 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida.

Art. 3º Observados os princípios gerais fi xados no artigo anterior, a Lei Orçamentária do 
exercício de 2027 priorizará os investimentos direcionados:

I – À redução das desigualdades sociais;
II – À inclusão social, garantidora de exercício efetivo dos direitos fundamentais e de 

acesso aos bens, aos serviços e às políticas sociais por toda a população;
III – Ao direito universal à cidade, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia 

digna, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos serviços públi-
cos, ao trabalho e ao lazer;

IV – À realização das funções sociais da cidade e ao cumprimento da função social da 
propriedade;

V – À universalização da mobilidade e da acessibilidade;
VI – À prioridade do transporte coletivo público de passageiros;
VII – À preservação e a recuperação do ambiente natural e construído;
VIII – Ao fortalecimento do setor público, através da recuperação e da valorização das 

funções de planejamento, de articulação e de controle;
IX – À participação, sempre que possível, da população nos processos de decisão, de 

planejamento, de gestão, do aprimoramento de controle do desenvolvimento urbano e rural;
X – Ao cumprimento, ainda que parcial, dos 17 (dezessete) Objetivos de Desenvolvi-

mento Sustentável (ODS) estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU).

Art. 4º Na consecução das ações previstas nesta Lei, a Lei Orçamentária observará o pla-
nejamento permanente, adequando-se aos planos nacionais, regionais e estaduais, no que 
tange à ordenação do território e ao desenvolvimento econômico e social, a fi m de evitar a 
dispersão de recursos, coordenando os esforços públicos e privados para os fi ns de atingir 
os objetivos gerais.

Art. 5º A estrutura orçamentária que servirá de base para a elaboração do orçamento para 
o exercício de 2027 deverá obedecer ao disposto nos anexos que fazem parte integrante 
desta Lei.

Art. 6º Na elaboração de suas propostas parciais, as unidades orçamentárias deverão aten-
der à estrutura orçamentária e às determinações emanadas pelos setores competentes das 
respectivas áreas de comando.

Art. 7º  Em face de dispositivos expressos na Constituição Federal e na Lei Federal nº 
101/2000, a proposta orçamentária deverá conter apenas dispositivos compatíveis à previ-
são da receita e à fi xação da despesa.

§1º.  O orçamento fi scal abrangerá os Poderes Executivo e Legislativo Municipais, seus 
fundos e entidades das Administrações Direta e Indireta, inclusive fundações mantidas pelo 
Poder Público Municipal.

§2º.  O orçamento de investimentos abrangerá as empresas nas quais o Município, dire-
ta ou indiretamente, detenha ou venha a deter a maioria do capital social, com direito a voto.

§3º.  O orçamento da seguridade social abrangerá todas as entidades de saúde, previ-
dência e assistência social, quando couber.

§4º.  A proposta parcial de Orçamento do Poder Legislativo integra o Orçamento Geral 
do Município, na forma da Lei.

CAPÍTULO II
DAS METAS FISCAIS

Art. 8º A Lei do Orçamento Anual (LOA) atenderá às diretrizes gerais e aos princípios de 
unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas fi xadas exce-
derem a estimativa da receita, relativa ao respectivo exercício fi scal.

Art. 9º A previsão das receitas observará, para o efeito de cálculo, o índice de infl ação apura-
do nos últimos doze meses, a tendência e o comportamento da arrecadação municipal mês 
a mês, assim como os refl exos da política econômica do governo federal.

§1º.  Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda, as alterações havidas 
na legislação tributária, observando:

I - A atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;
II - A edição de uma planta genérica de valores de forma a minimizar a diferença entre 

as alíquotas nominais e as efetivas;
III - A expansão do número de contribuintes;
IV - A atualização do cadastro imobiliário fi scal.
§2º.  As Taxas do Poder de Polícia Administrativa e de serviços públicos deverão remu-

nerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas.
§3º.  Nenhum compromisso fi nanceiro será assumido sem que exista a dotação orça-

mentária e os recursos respectivos previstos na programação de desembolso.

Art. 10. A Lei do Orçamento Anual (LOA) conterá os dispositivos autorizando o Executivo a:
I – Proceder com suplementações de créditos orçamentários nos termos do artigo 7º 

da Lei nº. 4.320/64, sendo:
1. –  Até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do orçamento da despesa atualizada, 

nos termos do artigo 7º da Lei nº. 4.320/64, combinado com o artigo 43, §1º, inciso III da Lei 
4.320/1964, sem onerar os créditos destinados a suprir insufi ciência nas dotações de despe-
sas a conta de recursos vinculados e de receitas próprias de autarquias.

2. - A utilização do excesso, ou o provável excesso de arrecadação, nos termos do 
artigo 7º da Lei nº. 4.320/64, combinado com o artigo 43, § 1º, inciso II da Lei 4.320/1964, o 
excesso de arrecadação será apurado em cada fonte de recursos para fi ns de abertura de 
créditos suplementares. 

3. - A utilização do superávit fi nanceiro do exercício anterior, nos termos do artigo 7º 
da Lei nº. 4.320/64, combinado com o artigo 43, §1º, inciso I da Lei 4.320/1964, o superávit 
fi nanceiro será apurado em cada fonte de recursos para fi ns de abertura de créditos suple-
mentares.

II – Realizar abertura de créditos suplementares até o limite consignado sob a deno-
minação de Reserva de Contingência, em conformidade com os dispositivos instituídos na 
legislação em vigor.

Parágrafo único. Caso a reserva de contingência não seja utilizada até o primeiro dia 
de dezembro do exercício de sua referência fi ca autorizada sua utilização para suplementa-
ção das dotações nos limites de que trata o artigo 12.

III – Sem prejuízo do percentual de que trata o inciso I, fi ca o Poder Executivo autori-
zado a transferir recursos, total ou parcialmente, que compõem uma mesma categoria de 
programação, nos termos do inciso VI, artigo 167 da Constituição Federal.

IV – Realizar, com autorização do Poder Legislativo, operações de créditos para progra-
mas de infraestrutura e saneamento básico, até o limite permissível pela legislação federal.

§1º. A categoria de programação de que trata o inciso III, refere-se às despesas com 
a mesma classifi cação institucional e de funcional programática, e que pertença a mesma 
unidade executora de despesa.

§2º. As despesas empenhadas e não pagas até o fi nal do exercício de 2026, serão ins-
critas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano subsequente, inclusive 
para efeito de comprovação dos limites constitucionais de aplicação de recursos nas áreas 
da educação e da saúde.

V - Criar vínculos, fontes de recursos e códigos de aplicação nas dotações orçamentá-
rias, quando necessário, para evidenciar a aplicação de recursos a eles inerentes, de acordo 
com as fontes de recursos disponíveis.

VI - Autorizar a realização de transferências fi nanceiras entre as unidades gestoras 
da administração direta e indireta, quando necessário, para atender despesas da execu-
ção orçamentária devidamente caracterizadas, devendo as unidades gestoras participantes 
efetuarem registros das transferências concedidas e recebidas, em contas específi cas de 
resultado.

Art. 11. Na ausência do autógrafo da Lei do Orçamento Anual, até o início do exercício de 
2027, o Poder Executivo poderá realizar a proposta orçamentária em 1/12 (um doze avos) 
por mês, durante o período de vacatio legis.

Art. 12.  Para os fi ns de cumprir o disposto na Lei Complementar Federal nº 101/2000, o 
Poder Executivo deverá:

I – Estabelecer a Programação Financeira e o Cronograma de execução orçamentária;
II – Publicar nos prazos defi nidos, relatório resumido da execução orçamentária, verifi -

cando o alcance das metas e, se não atingidas, realizar cortes de dotações da administração 
direta e indireta;

III – Emitir, ao fi nal de cada quadrimestre, Relatório de Gestão Fiscal, avaliando o cum-
primento das Metas Fiscais;

IV – Divulgar amplamente, inclusive pela internet, os Planos de Governo, a LDO, os 
Orçamentos, as prestações de Contas e os Pareceres do TCE, disponibilizando-os à comu-
nidade, para fi ns de consulta;

V – Desembolsar os recursos fi nanceiros consignados à Câmara Municipal até o dia 20 
de cada mês, sob a forma de duodécimos, ou de comum acordo entre os Poderes.

Art. 13.  As metas de resultados fi scais do município para o exercício de 2027 são aquelas 
apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, integrantes desta Lei, desdobrados em:

Tabela 1 – Metas Anuais;
Tabela 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
Tabela 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três 

Exercícios Anteriores;
Tabela 4 – Evolução do Patrimônio Líquido;
Tabela 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;
Tabela 6 – Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS e Avaliação da situação 

fi nanceira e atuarial do regime próprio de previdência do Município;
Tabela 7 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e
Tabela 8 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.
Parágrafo Único. As Tabelas 1 e 3 de que trata o “caput” deste artigo são expressas em 

valores correntes e constantes, e caso ocorram mudanças no cenário macroeconômico do 
país, seus valores poderão ser alterados, através de Decreto do Poder Executivo.

Art. 14. Integra esta lei o expediente denominado Anexo de Riscos Fiscais, onde são avalia-
dos os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, com indica-
ção das providências a serem tomadas pelo Poder Executivo, caso venham a se concretizar.

Art. 15. No caso de ser constatado que o comportamento da receita não está de acordo 

com as estimativas, o Poder Executivo deverá promover mecanismos para estabelecer um 
padrão de gestão capaz de manter a despesa nos níveis da receita, em conformidade com o 
disposto no art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§1º. Os atos a serem adotados pelo Poder Executivo nos trinta dias subsequentes à 
constatação de que o comportamento da receita não está de acordo com as estimativas, 
deverão ser instituídos nos órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional, e na Câ-
mara Municipal, de maneira proporcional, contemplando a redução de despesas no conjunto 
das dotações orçamentárias vigentes, a limitação de empenho e de movimentação fi nancei-
ra, em montantes necessários à preservação dos resultados fi scais almejados.

§2º. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, para as providências deste, 
o correspondente montante que lhe caberá para limitação de empenho e na movimentação 
fi nanceira, acompanhado da devida memória de cálculo.

§3º. Para limitação de empenho e movimentação fi nanceira, serão adotados critérios 
que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente nas de 
educação, saúde e assistência social.

§4º. Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação fi nanceira as dotações 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida e de precatórios judiciais.

§5º. Não será objeto de limitação de empenho e movimentação fi nanceira, desde que 
a frustração de arrecadação de receitas verifi cada não as afete diretamente, as dotações 
destinadas ao atingimento dos percentuais mínimos de aplicação na saúde e no ensino e as 
decorrentes de outros recursos vinculados.

§6º. A limitação de empenho e movimentação fi nanceira também será adotada na hipó-
tese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada, obedecendo-
-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§7º. Na ocorrência de calamidade pública serão dispensadas a obtenção dos resultados 
fi scais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos 
do disposto no art. 65, Inc. I, d, da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

§8º. A limitação de empenho e movimentação fi nanceira poderá ser suspensa, no todo 
ou em parte, caso a situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos bi-
mestres seguintes.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 16. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária serão contemplados os 
efeitos advindos de alterações na legislação tributária, promovidos pelo Congresso Nacional, 
ou de lei complementar municipal.

Art. 17. O desconto sobre o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana será 
concedido nos termos do Artigo 29, § 2° da Lei Complementar n°. 07/1992.

Art. 18. O desconto sobre o imposto sobre os serviços de qualquer natureza será concedido 
nos termos do Artigo 29, § 2° da Lei Complementar n°. 07/1992.

Art. 19. A fi xação de percentuais de desconto, conforme artigos 17 e 18 desta lei serão 
regulamentados por decreto do Executivo Municipal e a renúncia dos valores apurados não 
será considerada na previsão da receita de 2027, nas respectivas rubricas orçamentárias.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL

Art. 20. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de quaisquer das medidas 
relacionadas no artigo 169, §1º, da Constituição Federal, poderá ser realizado mediante lei 
específi ca, desde que obedecidos aos limites previstos nos artigos 20, 22, parágrafo único, e 
71, todos da Lei Complementar nº 101, de 04 maio de 2000, e, se cumpridas as exigências 
previstas nos artigos 16 e 17 do referido diploma legal, fi ca autorizado o aumento da despesa 
com pessoal para:

I – Concessão, absorção de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação 
ou extinção de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras admi-
nistrativa;

II - Admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.
§1º. Os aumentos de que trata este Artigo somente poderão ocorrer se houver prévia 

dotação orçamentária sufi ciente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes;

§2º. Apurada a insufi ciência dos recursos orçamentários tratados no parágrafo anterior, 
fi ca o Executivo autorizado a proceder nos termos do Artigo 10. 

§3º. No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites 
fi xados nos artigos 29 e 29-A da Constituição Federal.

Art. 21. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no mês, soma-
da com os onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao fi nal de cada quadrimestre, 
não poderá exceder ao limite de 60% (sessenta por cento), assim dividido:

I – 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;
II – 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.
Parágrafo Único. Na verifi cação do atendimento dos limites defi nidos neste Artigo não 

serão computadas as despesas:
I – De indenização por demissão de servidores ou empregados;
II – Relativas a incentivos à demissão voluntária;
III – Decorrentes de decisão judicial e da competência de período de que trata o caput 

deste Artigo;
IV – Com inativos, ainda que por intermédio de fundo específi co, custeadas com recur-

sos provenientes:
a) Da arrecadação de contribuições dos segurados;
b) Da compensação fi nanceira de que trata o §9º do artigo 201 da Constituição Federal;
c) Das demais receitas diretamente arrecadadas pelo fundo vinculado à previdência 

municipal.

Art. 22. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o Artigo 22 da Lei Com-
plementar nº 101, de 04 de maio de 2000, fi cam vedadas quaisquer ações que possam gerar 
aumento de despesas com pessoal e encargos, salvo nos casos de calamidade pública, na 
execução de programas emergenciais ou em situações de extrema gravidade, devidamente 
reconhecida por decreto do Chefe do Executivo.

CAPÍTULO V
DO ORÇAMENTO FISCAL

Art. 23. O orçamento fi scal abrangerá os Poderes Executivo e Legislativo, contemplando as 
entidades das Administrações Direta e Indireta, e será elaborado em conformidade com as 
instruções do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Secretaria do Tesouro 
Nacional, e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 24. Na elaboração da proposta orçamentária serão atendidos preferencialmente os pro-
jetos e atividades prioritários da Administração Municipal, podendo, na medida das neces-
sidades, ser incorporados novos programas, desde que fi nanciados com recursos próprios 
sufi cientes, ou recursos de outras esferas do governo.

Art. 25. O Município poderá conceder Auxílios e Subvenções para as Entidades sem fi ns 
lucrativos consideradas de utilidade pública por Lei Municipal.

§1º. Outras entidades, de caráter fi lantrópico ou benefi cente, que venham a ser decla-
radas de utilidade pública, somente poderão ser objetos do benefício de que trata o caput 
deste artigo, após a data de publicação da respectiva lei que a declarou de utilidade pública.

§2º. A partir da efetiva vigência da Lei Federal nº 13.019/2014, os recursos para auxílios, 
subvenções e contribuições só poderão ser repassados após a formalização dos termos de 
colaboração ou de fomento.

Art. 26. A aplicação de recursos na manutenção do Ensino cumprirá os limites mínimos 
fi xados no art. 212 da Constituição Federal, observada a lei regulamentadora do FUNDEB, 
no que couber.

Art. 27. O projeto de Lei do Orçamento Anual do exercício de 2027, que deverá ser encami-
nhado à Câmara Municipal até o dia 31 de outubro de 2026, será acompanhado:

I – Da mensagem de encaminhamento;
II – Das Tabelas explicativas das receitas e das despesas dos três últimos exercícios;
III – Do Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;
IV – Do Sumário geral da receita e despesa, por categorias econômicas;
V – Do Sumário da receita por fontes, e respectiva legislação;
VI – Do Quadro das dotações por órgãos de governo e da administração.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 28. Apurado que, no período de 12 (doze) meses, a relação entre despesas correntes e 
receitas correntes supera 95% (noventa e cinco por cento), é facultado aos Poderes Execu-
tivo e Legislativo, enquanto permanecer a proporção orçamentária, aplicar mecanismos de 
ajuste fi scal de vedação da:

I - Concessão, a qualquer título, de vantagens salariais, aumento, reajuste ou adequa-
ção remuneratória, exceto os derivados de sentença judicial ou de lei municipal anterior;

II - Criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;
III - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV - Admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas:
a) as reposições de cargos de chefi a e de direção que não acarretem aumento de 

despesa;
b)as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos;
c)as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Consti-

tuição;
V - Realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas 

no inciso IV;
VI - Criação de despesa obrigatória de caráter continuado;
VII - Reajuste de despesa obrigatória acima da infl ação medida pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA);
VIII - Concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária.

Art. 29. Qualquer ato de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, con-
cessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modifi cação de base de 
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 
que correspondam a tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no artigo 14 da 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, deve ser instruído com demonstrativo de 
que não prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais, legais e judiciais a cargo 
do município; que não afetará as metas de resultado nominal e primário, bem como as ações 
de caráter social, especialmente a educação, saúde e assistência social.

Parágrafo Único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cujos mon-
tantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança.

Art. 30. Na aplicação da Política Tributária Municipal o Poder Executivo disporá sobre as 
alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I – Revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções;
II – Revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça 

fi scal;
III – Instituição e revisão de taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos 

serviços prestados e ao exercício do poder de polícia do Município;
IV – Atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de valori-

zação do mercado imobiliário;
V – Aperfeiçoamento do sistema de fi scalização, cobrança, execução fi scal e arreca-

dação de tributos.

Art. 31. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover eventuais ajustes e corre-
ções entre as peças fi nanceiras como forma de harmonizar os valores inicialmente orçados 
desde que não impliquem redução ou ampliação do orçamento, consolidando dessa forma, 
as ações previstas no Plano Plurianual (PPA). 

Art. 32. O Projeto de Lei do Orçamento Anual de 2027, enviado à Câmara Municipal, deverá 

ser apreciado e votado até o fi nal da Sessão Legislativa de 2026 e devolvido ao Poder 
Executivo, para sanção.

Art. 33. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Jaboticabal, aos 28 de agosto de 2026.

EMERSON RODRIGO CAMARGO
Prefeito

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Encaminho o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias do 
Município de Jaboticabal para o Exercício de 2027, e dá outras providências, em cumpri-
mento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, e no art. 159, da Lei Orgânica 
do Município.

O Poder Executivo deve encaminhar o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias ao 
Poder Legislativo, até o dia 31 de agosto de cada ano, na conformidade do § 8º do art. 155, 
da Lei Orgânica do Município.

A Constituição determina que a LDO deve compreender as metas e prioridades da 
administração pública, orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual, dispor sobre as 
alterações na legislação tributária, e também, defi nir os limites e parâmetros dos demais 
Poderes, relacionados a suas propostas orçamentárias.

Depois, com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF), a LDO tornou-se instrumento importante na condução da política fi scal 
do governo, por meio do estabelecimento das metas fi scais de cada exercício fi nanceiro. 

Dessa forma, defi ne-se na LDO, os critérios para a limitação de empenho das dotações 
aprovadas na Lei Orçamentária Anual (LOA), a serem aplicados aos Poderes, se for verifi -
cado que as receitas previstas não serão realizadas até o fi nal do período, tendo como base 
de cálculo o comportamento da receita arrecadada. 

Em tempo, torna-se evidente a margem de expansão das despesas primárias obriga-
tórias de natureza continuada, bem como se avalia os riscos fi scais, como também, ainda, 
demonstra a situação atuarial e fi nanceira do RPPS.

Importa ressaltar, por fi m, que as Diretrizes Orçamentárias para 2027 é resultado da 
participação dos órgãos setoriais do Poder Executivo, ou equivalentes do Poder Legislativo, 
compilando os diversos setores técnicos envolvidos no processo de elaboração e execução 
orçamentária do Município.

Da mesma forma memora-se que o presente projeto de lei observa o Planejamento 
Plurianual, concernente ao Quadriênio de 2026 à 2029, encaminhado, apreciado, votado e 
aprovado por essa egrégia Casa de Leis.

Assim, reitera-se a importância do Projeto de Lei em análise para o regramento neces-
sário da Lei Orçamentária Anual de 2027, sua aprovação e execução, e a consolidação das 
bases fi scais para o alcance do crescimento do Município de Jaboticabal.

Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o referido Projeto de 
Lei, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 
2027, e dá outras providências.

Atenciosamente.

EMERSON RODRIGO CAMARGO
Prefeito

ATOS DA MESA

ATO DA MESA N° 150/2026

A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Jaboticabal, no uso das atribuições 
que lhe confere a legislação vigente,

CONCEDE, a pedido da servidora FABIANA APARECIDA MOTTA DEL GROSSI, lo-
tada no Departamento Contábil e Financeiro, Licença Prêmio em gozo, de 14/09/2026 a 
28/09/2026, referente ao 5º período aquisitivo (29/12/2017 a 28/12/2022), conforme Proces-
so RD 485/2026.

Jaboticabal, 10 de setembro de 2026.

RONALDO PERUCI
Presidente

JONAS ALEXANDRE DA SILVA
1ª Secretário

JOSÉ RONALDO BOLOGNEZZI
2º Secretário

    WILSON APARECIDO DOS SANTOS
Vice-Presidente

ATO DA MESA N° 151/2026

A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Jaboticabal, no uso das atribuições 
que lhe confere a legislação vigente,

CONCEDE, a pedido do servidor LEONARDO BORGES MORAES, lotado no Depar-
tamento de Administração, Adicional de Conclusão de Curso a partir de 10 de setembro de 
2026, com fundamento no artigo 119, inciso III, da Lei 3736/2008 e alterações, regulamen-
tado pelo Ato da Mesa 08/2023.

Jaboticabal, 10 de setembro de 2026.

RONALDO PERUCI
Presidente

JONAS ALEXANDRE DA SILVA
1ª Secretário

JOSÉ RONALDO BOLOGNEZZI
2º Secretário

    WILSON APARECIDO DOS SANTOS
Vice-Presidente

ATO DA MESA N° 152/2026

A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Jaboticabal, no uso das atribuições 
que lhe confere a legislação vigente,

CONCEDE licença para tratamento de saúde à servidora LARISSA SCATTOLIN 
MARTINS AGUIAR, lotada no Departamento de Administração, pelo período de 180 (cen-
to e oitenta) dias, contados a partir de 04/09/2026, com fundamento no artigo 128 da Lei 
3736/2008, mediante respaldo de perícia médica.

Jaboticabal, 10 de setembro de 2026.

RONALDO PERUCI
Presidente

JONAS ALEXANDRE DA SILVA
1ª Secretário

JOSÉ RONALDO BOLOGNEZZI
2º Secretário

    WILSON APARECIDO DOS SANTOS
Vice-Presidente

ATOS DA PRESIDÊNCIA

ATO DA PRESIDÊNCIA N° 30/2026

RONALDO PERUCI, Presidente da Câmara Municipal de Jaboticabal, no uso das 
atribuições que lhe compete a legislação vigente resolve que:

Conforme a decisão da Comissão, instituída pelo Ato da Presidência nº 27/2026, de 
11 de agosto de 2026, nos termos do Decreto Legislativo nº 909/2026, que instituiu Placas 
Comemorativas pelos 10 anos da empresa Veloce Telecom, os(as) homenageados(as) são 
os que seguem:

1. Alliança Climatização | Eletrica 26. Lauani Barbizan Ganzarolli
2. Andréa Cristiane Fogaça de Souza Nogueira 27. Leandro Vieira
3. Artoni Comércio de Materiais para Construção 28. Limpeja

4. Caio Henrique dos Santos Rodrigues 29. Lucas Ramos

5. Carlos José Schaff hauser Neto 30. Luis Felipe da Silva de Oliveira
6. Cauã Clayton Marques 31. Luis Felipe Ribeiro
7. Caue Malaguti Longo 32. Marcelo Henrique Mazeo
8. Confi con Contabilidade 33. Marcos Roberto de Aguiar
9. Deise Lacerda Campi Machado 34. Martin Francisco de Oliveira
10. Denise Cristina Marques Santi 35. Maurilio Lopes Felicio
11. Diego Cassio Rafael Braulino Nogueira 36. Morais Energia
12. Dr. Frederico N. Nakano 37. Novauto
13. Emerson Rodrigo Camargo 38. Paulo Augusto Santi
14. Fernando Santos de Santana 39. Pedro Henrique de Almeida
15. Gabriel Ramos 40. Priscila Regina da Silva Rocha
16. Geah Consulting Serviços de Treinamento e 
Desenvolvimento 41. Renata Assirati

17. Gideoni Ribeiro de Morais 42. Renato Alexandre Moreira
18. Henrique Maccagnan Filho 43. Renato Marques Quinteiro
19. Hugo França Alvarinho 44. Rv Unitas Corretora De Seguros
20. Invistanet 45. Sicredi Aliança PR/SP
21. Jean Carlos Ferreira Ribeiro 46. Taila Oliveira Santa Rosa
22. Jeani Vilas Boas 47. Tamiris Franca Godoy Junquetti
23. Jeff erson Martuchel Gomes 48. Tecseg
24. Jm Autos e Pick Ups 49. Thamires Braguim
25. João Vinicius Franca Alvarinho 50. Thauana Gouvea Pedrinho

Jaboticabal, 11 de setembro de 2026.

RONALDO PERUCI
Presidente

PORTARIAS

Nº 131/2026 - Designa a servidora Ana Paula Topan Junqueira, para realizar o acompanha-
mento e a fi scalização da execução do Contrato resultante do Procedimento: (Compras-
Gov 930192 - Dispensa Eletrônica N° 39/2026 / Id contratação PNCP 49225212000166-1-
000041/2026) - Dispensa AM 38/2026).
Nº 132/2026 - Nomeia Comissão de Estudo e revoga a Portaria 130/2026.

EXTRATOS

EXTRATO DE CONVÊNIO

CONVENENTE: Câmara Municipal de Jaboticabal
ENTIDADE CONSIGNATÁRIA: Unimed De Jaboticabal Cooperativa De Trabalho Médico
PROCESSO: Requerimento Diverso nº 474/2026
FUNDAMENTO: Lei Municipal nº 3.432, de 21 de setembro de 2.005 e alterações posteriores.
OBJETO: O presente Convênio tem por objeto a realização de consignação em folha de 
pagamento de mensalidades de plano de saúde e co-participações pela ENTIDADE CON-
SIGNATÁRIA.
VALOR: Não gera despesa à Câmara Municipal de Jaboticabal.
PERÍODO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 01/09/2026



SÁBADO, 12 DE SETEMBRO DE 2.026 3

Sebrae Aqui promove encontro sobre 
tendências do varejo

O Sebrae Aqui rea-
liza no dia 27 de ou-
tubro, às 18h30, um 
encontro gratuito so-
bre as novas tendên-
cias do varejo. Com o 
tema “A loja do futu-
ro é híbrida: relação 
entre a loja virtual 
e física”, a ativida-
de será realizada na 
sede da Associação 
Comercial de Jaboti-
cabal (ACIAJA), par-
ceira na realização 
do evento.

O encontro será 
conduzido por Adria-
no Monteiro, espe-
cialista com mais 
de 20 anos de expe-
riência em gestão, 
inovação e transfor-
mação. A proposta 
é apresentar estra-
tégias para integrar 
os ambientes físico 
e digital, buscando 

ampliar as oportu-
nidades de vendas e 
proporcionar melho-
res experiências aos 
clientes.

A atividade é volta-
da a interessados em 
conhecer as trans-
formações do varejo 
e as possibilidades 
de integração entre 
lojas físicas e virtu-
ais. A participação é 
gratuita e as vagas 
são limitadas. Sai-
ba mais diretamen-
te com a ACIAJA no 
WhatsApp (16) 3202-
0315.

SERVIÇO
Encontro: A loja do 

futuro é híbrida
Data: 27 de outu-

bro
Horário: 18h30
Local: ACIAJA – As-

sociação Comercial 
de Jaboticabal

Participação: gra-

tuita
Palestrante: Adria-

no Monteiro

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 06/2026
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Jaboticabal
CONTRATADA: OIKOS CURSOS & TRADUCOES LTDA
FUNDAMENTO: Artigo 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021
PROCESSO Nº 447/2026 - Dispensa nº 39/2026 – Contratação Direta nº 41/2026 (COM-
PRASGOV)
OBJETO: Contratação de serviço profi ssional de interpretação em libras, para apoio às 
transmissões institucionais da Câmara Municipal de Jaboticabal durante o período de afas-
tamento de servidora por licença-prêmio.
VALOR ESTIMADO: R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais), sendo o valor unitário de 
cada hora de serviço prestado equivalente a R$ 160,00 (cento e sessenta reais), que será 
pago na medida da execução dos serviços contratados, observado o quantitativo de horas 
efetivamente executado, não obrigando a utilização total na vigência do respectivo prazo 
contratual.
VIGÊNCIA INICIAL: 35 (trinta e cinco) dias
DATA DO INICIO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04/09/2026

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 04/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço global, 
para contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de 
sustentação tecnológica do Sistema Eletrônico de Processos Legislativos e Administrativos 
e do Portal Institucional da Câmara Municipal, atualmente denominado de SAGL, compre-
endendo a migração da infraestrutura atual (on-premises) para ambiente de nuvem (IaaS), 
a hospedagem e gestão da infraestrutura em nuvem, e a aquisição de licenciamento de 
módulo integrado para controle de sessões plenárias, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

O certame rege-se pela Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, https://sapl.
jaboticabal.sp.leg.br/consultas/norma_juridica/norma_juridica_mostrar_proc?cod_nor-
ma=16232, disponibilizando-se o Edital aos interessados no Portal Nacional de Contrata-
ções Públicas (PNCP), por meio do Pregão Eletrônico nº 42/2026, e no endereço eletrônico 
www.jaboticabal.sp.leg.br.

Cadastramento das Propostas: até às 08:59 horas do Dia 30/09/2026.
Início da sessão: Dia 30/09/2026, às 09:00 horas.

CONVITES

AUDIÊNCIA PÚBLICA

A Câmara Municipal de Jaboticabal, de acordo com o Parágrafo Único, Art. 48, da Lei Com-
plementar nº 101/2000, que dispõe sobre a transparência na gestão fi scal, CONVIDA a po-
pulação jaboticabalense para AUDIÊNCIA PÚBLICA, que tem como fi nalidade a discussão 
do Projeto de Lei nº 71/2026, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município 
de Jaboticabal para o exercício fi nanceiro de 2027 e dá outras providências.

Dia: 24 de setembro de 2026 (quinta-feira)
Horário: 19h.
Local: Câmara Municipal e Jaboticabal

(O texto do projeto de lei, com os anexos, está disponível para análise no site: www.
jaboticabal.sp.leg.br)

Jaboticabal, 09 de setembro de 2026

WILSINHO LOCUTOR
Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

Alunos da rede municipal recebem 
prêmios da Feira Nacional

A rede municipal de 
ensino de Jabotica-
bal teve alunos pre-
miados no concurso 
artístico e cultural 
realizado durante 
a Feira Nacional do 
Amendoim. Neste 
ano, os estudantes 
produziram dese-
nhos a partir do tema 
“Amendoim: do cam-
po à mesa, cultivando 
um futuro sustentá-
vel”.

As atividades fo-
ram desenvolvidas 
com orientação das 
professoras de Arte 
Rosemary Menegus-
si de Souza, Carolina 
Pereira Rigueiro e 
Taíson Regis Pena-
riol Natarelli, além da 
professora de Ciên-
cias Sidneia Terezi-
nha Soares de Matos.

Estímulo
O trabalho conjun-

to entre professores 
e alunos resultou 
em produções que 
exploraram o tema 
proposto e estimula-
ram a criatividade, a 
expressão artística 

e a refl exão sobre a 
cadeia produtiva do 
amendoim e a impor-
tância da sustentabi-
lidade.

Entre os trabalhos 

premiados, Lorena 
Gabrielli, da EMEB 
Coronel Vaz, con-
quistou o primeiro lu-
gar. O segundo lugar 
fi cou com Lucas Lima 
da Fonseca, da EMEB 
Tereza Noronha de 
Carvalho, enquanto 
Pedro Henrique Alves 

Silva, da EMEB Paulo 
Freire, fi cou com a 
terceira colocação.

Reconhecimento
A participação dos 

estudantes no con-
curso reforça a im-
portância de iniciati-

vas que aproximam o 
conteúdo trabalhado 
em sala de aula de 
temas presentes na 
realidade e na iden-
tidade econômica de 
Jaboticabal, reco-
nhecida pela relevân-
cia da produção de 
amendoim.
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Congresso nacional sobre mobilidade urbana 
debaterá futuro das cidades aqui, em Jaboticabal

Jaboticabal será 
sede, entre os dias 
15 e 18 de setem-
bro, do Congresso 
de Engenharia Bra-
sil de Mobilidade 
Urbana e Cidades 
Inteligentes, que 
reunirá especialis-
tas, profissionais, 
gestores públicos, 
estudantes e pes-
quisadores para 
discutir os desafios 
e as oportunida-
des relacionados à 
mobilidade urbana, 
infraestrutura, tec-
nologia, inovação e 
sustentabilidade. O 
evento tem abran-
gência nacional e 
é realizado pela 

Associação Regio-
nal de Engenha-
ria, Arquitetura e 
Agronomia (AREA) 
de Jaboticabal, em 
parceria com a 
Prefeitura de Ja-
boticabal e a FATEC 
Nilo de Stéfani, com 
patrocínio do Con-
selho Federal de 
Engenharia e Agro-
nomia (Confea).

A programação 
será realizada no 
Cine Theatro de 
Jaboticabal, com 
painéis e palestras 
de especialistas do 
Brasil e do exterior. 
O congresso pre-
tende aproximar 
diferentes setores 

envolvidos no de-
senvolvimento das 
cidades, incluin-
do poder público, 
academia, setor 
produtivo, Tercei-
ro Setor e entida-
des profissionais, 
criando um espa-
ço para troca de 
conhecimentos e 
discussão de solu-
ções para os desa-
fios contemporâ-
neos da mobilidade 
urbana.

Um dos desta-
ques será o Ha-
ckathon, que co-
meça no dia 16 de 
setembro, na sede 
da FATEC Nilo de 
Stéfani. Durante 

48 horas, equipes 
multidisciplinares 
formadas por es-
tudantes, profis-
sionais e pesquisa-
dores trabalharão 
na criação de solu-
ções para proble-
mas reais de mobi-
lidade urbana, com 
acompanhamento 
de mentores. Ao fi-
nal, os projetos se-
rão apresentados 
a uma banca ava-
liadora, que con-
siderará critérios 
como inovação, 
viabilidade técni-
ca, impacto social, 
sustentabilidade e 
potencial de imple-
mentação.

A participação 
da FATEC reforça 
o caráter científi-
co, tecnológico e 
extensionista do 
congresso, apro-
ximando a forma-
ção acadêmica 
das demandas da 
sociedade e do se-
tor produtivo. A 
instituição atua-
rá como parceira 
técnico-científica, 
d i s p o n i b i l i z a n d o 
i n f r a e s t r u t u r a , 
professores e ca-
pacidade de arti-
culação para pro-
jetos de inovação 
tecnológica.

O ingresso no 
congresso é soli-

dário, mediante a 
doação de 1 litro de 
leite, que será des-
tinada às entidades 
beneficentes aten-
didas pelo Fundo 
Social de Jabotica-
bal. As vagas são li-
mitadas e as inscri-
ções estão abertas 
para interessados 
de todo o país.

As inscrições e 
outras informa-
ções sobre o Con-
gresso de Enge-
nharia Brasil de 
Mobilidade Urbana 
e Cidades Inteli-
gentes estão dispo-
níveis no site area-
jaboticabal.org.br/
eventos.php.
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Vereadores aprovam nove projetos; uma 
matéria tem pedido de vista

A Câmara Muni-
cipal de Jaboticabal 
aprovou nove proje-
tos de lei na terça-fei-
ra (8.set.26), durante 
sessão ordinária e 
uma extraordinária 
realizada logo após 
o encerramento dos 
trabalhos.

Dos nove projetos 
originalmente previs-
tos na Ordem do Dia, 
sete foram aprova-
dos por unanimidade 
em primeiro turno: 
os PLs nº 41, 42, 53, 
62, 63, 66 e 67/2026. 
Como tiveram vota-
ção unânime, fi ca-
ram dispensados de 
segunda discussão e 
votação.

O PL nº 41/2026, 
do vereador Mandi 
Serralheiro (Avante), 
estabelece diretrizes 
para a zeladoria pre-
ventiva de praças, 
parques, áreas ver-
des, sistemas de la-
zer e outros espaços 
públicos, com ações 
de limpeza, manu-
tenção, conserva-
ção, acessibilidade e 
segurança. Também 
de Mandi Serralhei-
ro, o PL nº 42/2026 
prevê a divulgação 
de informações so-
bre obras, reformas 
e manutenções em 
prédios públicos mu-
nicipais, incluindo 

dados como valor, 
origem dos recur-
sos, empresa res-
ponsável, prazo e si-
tuação dos serviços.

De autoria do Execu-
tivo, o PL nº 53/2026 
revoga a lei que havia 
autorizado convênio 
entre o Município e o 
Fórum das Entidades 
de Jaboticabal para 
Assuntos Relevantes 
(FEJA) para implanta-
ção do Sistema Detec-
ta/Muralha Paulista. 
Segundo a Prefeitu-
ra, parecer jurídico 
apontou impedimento 
para a celebração do 
convênio.

Na área da saúde, 
o PL nº 62/2026, do 
vereador Dr. Célio 
Morais (PL), institui 
princípios e diretri-
zes para a humaniza-
ção do atendimento e 
a proteção integral 
das crianças nos 
serviços de saúde do 
município, com ên-
fase no acolhimen-
to, na comunicação 
com familiares e na 
divulgação de infor-
mações sobre saúde 
infantil.

O PL nº 63/2026, do 
vereador Prof. Jonas 
(PSD), altera a legisla-
ção do Conselho Mu-
nicipal de Promoção 
da Igualdade Racial e 
Combate ao Racismo 

(COMPIRCR), defi nin-
do o colegiado como 
órgão de natureza ex-
clusivamente delibe-
rativa, sem alteração 
de suas atribuições.

Já o PL nº 66/2026, 
da vereadora Renata 
Assirati (Podemos), 
cria o programa “Edu-
cação Digital Inclusi-
va”, com aulas gratui-
tas para idosos sobre 
informática, serviços 
digitais, aplicativos 
bancários, acesso a 
serviços públicos, se-
gurança na internet 
e prevenção contra 
golpes virtuais.

O PL nº 67/2026, 
do Executivo, abre 
crédito adicional es-
pecial de R$ 219.829 
para a construção de 
uma Praça Sensorial 
no bairro Barreiro. O 
espaço deverá contar 
com recursos táteis, 
visuais, sonoros e 
aromáticos, com pro-
posta inclusiva volta-
da especialmente a 
pessoas com defi ci-
ência, idosos e crian-
ças.

O PL nº 56/2026, 
também do Executivo, 
teve a votação adia-
da. A matéria, que 
trata da defi nição de 
insufi ciência fi nan-
ceira do Regime Pró-
prio de Previdência 
Social dos servidores 

municipais, teve pedi-
do de vista de dez dias 
apresentado pelo ve-
reador Pepa Servi-
done (PSD), aprovado 
pelo Plenário.

Já o PL nº 68/2026, 
do Poder Executivo, 
que extingue duas va-
gas de Agente de Sa-
neamento, com jorna-
da de 40 horas, e cria 
duas vagas de Fisio-
terapia, com jornada 
de 30 horas, no qua-
dro permanente da 
Prefeitura foi aprova-
do em primeiro turno 
com votos contrários 
de Pepa Servidone, 
Dr. Jonatas Carnevalli 
Lopes (Solidariedade) 
e Mandi Serralheiro. 
Os vereadores afi r-
maram que não se 

opunham à criação 
das novas vagas, mas 
à extinção das vagas 
de Agente de Sanea-
mento.

Como não houve 
unanimidade, o PL nº 
68/2026 foi nova-
mente votado em ses-
são extraordinária 
realizada na sequên-
cia e aprovado com o 
mesmo resultado.

A pauta da sessão 
ordinária recebeu 
ainda a inclusão do 
PL nº 50/2026, do 
Executivo, que insti-
tui o “Programa An-
tonella”. A propos-
ta autoriza medidas 
emergenciais para 
o atendimento pedi-
átrico em situações 
de sobrecarga ou sa-

turação da rede, in-
cluindo contratação 
temporária de pro-
fi ssionais, aquisição 
de insumos e equipa-
mentos e ampliação 
da oferta de leitos. Em 
segundo turno, o pro-
jeto foi aprovado por 
unanimidade.

Os projetos apro-
vados seguem para 
sanção ou veto do 
prefeito municipal.

A matéria completa 
e a íntegra dos proje-
tos estão disponíveis 
no site da Câmara 
Municipal: www.jabo-
ticabal.sp.leg.br.

Publicação ofi cial 
da Câmara Municipal 
de Jaboticabal
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A Linha Tênue entre "Prêmio" e "Salário 
Disfarçado" nas Remunerações Variáveis

Encontro na ACIAJA discute organização 
patrimonial diante das mudanças tributárias

Quem não gosta de 
ver um dinheiro extra 
no fi m do mês? Seja 
chamado de "bônus", 
"adicional de produ-
ção" ou "prêmio", o 
pagamento de valo-
res variáveis é uma 
prática muito comum 
no comércio e nas 
empresas para en-
gajar a equipe. Mas 
você sabia que a for-
ma como esse dinhei-
ro é pago pode gerar 
um problemão tanto 
para o dono do negó-
cio quanto para o tra-
balhador?

A legislação tra-
balhista tem uma re-
gra atrativa, mas que 
costuma gerar mui-
ta confusão. Pela lei, 
prêmios genuínos não 
têm descontos e não 
geram encargos tra-
balhistas (como FGTS, 
13º e férias). Mas o 
que a lei considera 
um prêmio de verda-
de? É aqui que entra o 
artigo 457, parágrafo 
4º, da CLT. Ele defi ne 
que o prêmio é uma 
recompensa dada 
"em razão de desem-
penho superior ao 
ordinariamente espe-

A ACIAJA recebeu, 
na noite de terça-fei-
ra (25), o Encontro de 
Negócios “Como es-
truturar patrimônio 
e reduzir riscos fi s-
cais diante das mu-
danças tributárias”, 
com a participação 
do Dr. Prof. Fabiano 
Zica. Durante a pales-
tra, foram abordados 
os impactos do novo 
cenário tributário 
sobre a organização 
fi nanceira e patrimo-
nial de empresários 
e produtores, com 
destaque para a ne-
cessidade de maior 
controle das receitas, 
despesas e documen-
tos que comprovem 

rado no exercício de 
suas atividades". Ou 
seja, o esforço tem 
que ir muito além da 
rotina.

O problema é que, 
por desinformação, 
muitos negócios e 
empresas começa-
ram a batizar qual-
quer complemento 
salarial contínuo de 
"prêmio". Se o valor é 
pago todos os meses 
apenas para o fun-
cionário fazer o seu 
trabalho diário ou ba-
ter a meta comum, a 
Justiça do Trabalho 
entende que isso não 
é prêmio, mas sim um 
"salário disfarçado".

Vamos a um exem-
plo prático. Pense em 
uma padaria. Se o pa-
deiro tem a missão de 
fazer 500 pães por 
dia e ganha um "adi-
cional" constante por 
cumprir essa rotina, 
esse valor faz parte 
do salário dele. Ago-
ra, imagine que houve 
um grande festival na 
cidade. Graças a um 
esforço excepcional 
e ideias para otimi-
zar o tempo, o padei-
ro dobrou a produ-
ção e entregou 1.000 
pães por dia naquela 
semana. Se o dono 
der uma bonifi cação 
fi nanceira para re-
compensar esse suor 
fora da curva, aí sim 
temos um prêmio au-
têntico!

Quando o suposto 
"prêmio" vira rotina, 

não tem regras es-
critas ou sofre cortes 
repentinos de um mês 
para o outro sem ex-
plicação, os tribunais 
determinam que esse 
valor seja integrado 
ao salário. Para o tra-
balhador, isso signi-
fi ca garantir que seu 
esforço diário seja a 
base de cálculo para 
suas férias, 13º e ho-
ras extras, além de 
protegê-lo contra re-
duções injustifi cadas 
da sua renda.

Já para o empre-
sário, a falta de cla-
reza vira um passivo 
oculto. A empresa 
pode ser condenada 
a pagar todos os en-
cargos retroativos 
simplesmente porque 
não documentou as 
metas ou usou a ver-
ba de forma equivo-
cada.

No fi m das contas, 
o combinado não sai 
caro se as "regras 
do jogo" estiverem 
claras no papel. Va-
lorizar a equipe é fun-
damental, mas fazer 
isso com transparên-
cia e segurança jurí-
dica protege a saúde 
fi nanceira das em-
presas e garante os 
direitos de quem ves-
te a camisa da empre-
sa todos os dias.

Fellipe Candido da 
Silva 

Advogado. Membro 
da Comissão da Jo-
vem Advocacia.

Embora estejamos vivendo 
os anos de um novo milênio, 
alguns conceitos de séculos 
passados continuam a vigorar 
entre nós.

Um deles, muito arraigado, 
é o de que homem não chora. 
Apesar do testemunho de algu-
mas celebridades masculinas 
que afi rmam ter chorado, mais 
de uma vez, ante grandes difi -
culdades, a maioria dos homens 
ainda acredita que não deve se 
permitir chorar.

Chorar denota fragilidade. E 
o sexo masculino é o sexo forte.

Com aquele pai, recentemen-
te divorciado, não era diferente. 
Até há poucos meses, ele estava 
casado e tinha com quem dividir 
as tarefas domésticas, as con-
tas do mês, as inquietações e 
tristezas.

Mas, agora, estava sozinho. E 
com dois fi lhos.

Naquele dia, ele chegou do 
trabalho, deu banho nos meni-
nos, enquanto eles riam de puro 
prazer e jogavam espuma um 
no outro.

Ouviu as gargalhadas deles, 
correndo pela casa, em brinca-
deiras barulhentas. Tendo con-
seguido acalmá-los um pouco, 
os levou para a cama.

Cinco minutos de massa-
gem em cada um deles. Depois, 
o violão e canções folclóricas, 
diminuindo devagar o ritmo e o 
volume até ter certeza que eles 

MOMENTO DE REFLEXÃO

VOCÊ PODE CHORAR, SIM

Prof. Vanildo Favoretto

dormiam.

Ele estava determinado a 
lhes proporcionar uma vida do-
méstica, a mais estável e nor-
mal possível.

Contudo, estava sendo difícil!

Saiu do quarto, desceu as 
escadas e foi até a cozinha. 
Sentou-se numa cadeira, colo-
cou os cotovelos sobre a mesa, 
as mãos no rosto e desabou a 
chorar.

Desde que chegara, era a 
primeira vez que sentava. Tinha 
cozinhado, servido o jantar, cui-
dado para que as crianças co-
messem.

Enquanto lavava a louça, su-
pervisionara a lição de casa do 
fi lho que estava na segunda sé-
rie. Tinha elogiado os desenhos 
do mais novo e as suas constru-
ções com blocos.

Agora, estava ali, sozinho. 
Sentia o peso da responsabi-
lidade, a solidão. E a preocu-
pação com as contas a pagar. 
Conseguiria dar conta de tudo?

Ele se sentia como se estives-
se no fundo de um mar, indefe-
so, perdido. O choro se tornou 
convulsivo e os soluços o sacu-
diram.

Nessa hora, um par de braci-
nhos lhe rodeou a cintura e um 
rostinho o examinou com aten-
ção.

Ele olhou para a carinha sim-
pática do fi lho de cinco anos. 
Envergonhou-se por estar cho-
rando.

Desculpe, falou, não sabia 
que você não estava dormindo. 
Eu não queria chorar. Desculpe. 
Estou um pouco triste hoje.

O menino passou a mãozinha 
no rosto em lágrimas, fazendo 
carinho, foi se aconchegando 

no colo do pai, recostou a ca-
beça em seu peito, os bracinhos 
rodeando-lhe o pescoço.

Então, com a sabedoria da 
inocência, falou:

Está tudo bem, papai. Não 
tem problema chorar. Você é 
apenas uma pessoa como todas 
as outras.

*   *   *

Você é apenas uma pessoa! 
Uma pessoa que tem sentimen-
tos de dor, solidão, impotência. 
Que ama e deseja ser amado. 
Que tem carências.

Pai ou mãe, você não deixa de 
ser um ser humano, com todas 
as fraquezas próprias da Hu-
manidade.

É bom que seus fi lhos sai-
bam que você sente dor, sau-
dade, frustração. Que não é um 
super-herói ou a mulher mara-
vilha.

Demonstre seus sentimentos 
e fale a eles a respeito.

Família, em essência, signi-
fi ca amor, dedicação, auxílio 
mútuo, um ombro amigo para 
chorar.

Mesmo que seja de uma 
criança de apenas cinco anos 
de idade.

Redação do Momento Espí-
rita.

____________
O Atendimento Fraterno trata 

do acolhimento destinado às pes-
soas que buscam uma palavra 
amiga ou uma orientação em mo-
mentos difíceis. É prática basea-
da no amor, no respeito e no de-
sejo sincero de ajudar o próximo. 
Plantões às terças, quartas, quin-
tas feiras e aos domingos às 19 
horas, na Avenida José da Costa, 
1.109 – Bairro Aparecida (Centro 
Espírita Universal).

as operações. Segun-
do o palestrante, as 
mudanças ampliam a 
importância da qua-
lidade das informa-
ções contábeis e fi -
nanceiras e exigem 
uma nova atenção à 
gestão dos custos.

Entre as orienta-
ções, Fabiano desta-
cou que a preparação 
deve começar pelo co-
nhecimento efetivo do 
próprio patrimônio. Ele 
apontou três aspectos 
que merecem aten-
ção: o levantamento 
dos ativos, para iden-
tifi car bens, direitos, 
contratos e estoques; 
a análise da estrutura 

sucessória, para pla-
nejar a continuidade e 
a transferência do pa-
trimônio; e a avaliação 
dos riscos pessoais, 
considerando situa-
ções que possam com-
prometer ou afetar os 
bens e os negócios.

Em resumo, no dia 
a dia, as empresas 
devem ser entendi-
das como parte do 
patrimônio, e sua or-
ganização envolve a 
qualidade das infor-
mações fi nanceiras, a 
estrutura de gestão e 
a defi nição de estra-
tégias que favoreçam 
a continuidade das 
atividades no futuro.
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Caros leitores, aqui apresentamos mais um tema para sua meditação:
ESPÍRITOS ELEMENTAIS OU ESPÍRITOS DA NATUREZA
Postado em 13/07/2020 - Atualizado em: 15/07/2020

1 – Existem os cha-
mados espíritos ele-
mentais ou espíritos 
da Natureza?

Divaldo – Sim, exis-
tem os espíritos que 
contribuem em favor 
do desenvolvimento 
dos Recursos da Na-
tureza. Em todas as 
épocas eles foram co-
nhecidos, identifi can-
do-se através de no-
menclatura variada, 
fazendo parte mitoló-
gica dos povos e tor-
nando-se, alguns de-
les, “deuses”, que se 
faziam temer ou amar.

2 – Qual é o estágio 
evolutivo desses espí-
ritos?

Divaldo – Alguns são 
de elevada categoria 
e comandam os me-
nos evoluídos, que se 
lhes submetem do-
cilmente, elaborando 
em favor do progres-
so pessoal e geral, na 
condição de auxiliares 
daqueles que presi-
dem aos fenômenos 
da Natureza.

3 – Então eles são 
submetidos hierar-
quicamente a outra 
ordem mais elevada 
de espíritos?

Divaldo – De acordo 
com o papel que de-
sempenham, de maior 
ou menor inteligência, 
tornam-se respon-
sáveis por inúmeros 
fenômenos ou con-
tribuem para que os 
mesmos aconteçam. 
Os que se fi xam nas 
ocorrências inferio-
res, mais materiais, 
são, portanto, pela 
própria atividade que 
desempenham, mais 
atrasados submeti-
dos aos de grande ele-
vação, que os coman-
dam e orientam.

4 – Esses espíritos 
apresentam-se com 
formas defi nidas, 
como por exemplo 
fadas, duendes, gno-
mos, silfos, elfos, sáti-
ros, etc?

Divaldo – Alguns de-
les, senão a grande 
maioria dos menos 
evoluídos, que ain-
da não tiveram reen-

carnações na Terra, 
apresentam-se, não 
raro, com formas es-
peciais, pequena di-
mensão, o que deu 
origem aos diversos 
nomes nas socieda-
des mitológicas do 
passado. Acreditamos 
pessoalmente, por ex-
periências mediúni-
cas, que alguns vivem 
o Período Intermedi-
ário entre as formas 
primitivas e hominais, 
preparando-se para 
futuras reencarna-
ções humanas.

5 – Quer dizer que já 
passaram ou passam, 
como nós, espíritos 
humanos, por ciclos 
evolutivos, reencar-
nações?

Divaldo – A reencar-
nação é Lei da Vida 
através de cujo pro-
cesso o psiquismo 
adquire sabedoria e 
“desvela o seu Deus 
interno”. Na questão 
nº. 538, de O Livro dos 
Espíritos, Allan Kar-
dec interroga “For-
mam categoria espe-
cial no mundo espírita 
dos espíritos que pre-
sidem aos fenômenos 
da Natureza? Serão 
seres à parte ou es-
píritos que foram en-
carnados como nós?” 
E os Benfeitores da 
Humanidade respon-
deram: “Que foram ou 
que o serão”.

6 – Algum dia serão 
ou já foram homens 
terrestres?

Divaldo – Os mais 
elevados já viveram 
na Terra, onde de-
senvolveram grandes 
aptidões. Os outros, 
menos evoluídos, re-
encarnar-se-ão na 
Terra ou outros mun-
dos, após se desin-
cumbirem de deveres 
que os credenciem ao 
crescimento moral e 
intelectual, avança-
do sempre, porque a 
perfeição é meta que 
a todos os seres está 
destinada.

7 – Os elementais 
são autóctones ou vie-
ram de outro planeta?

Divaldo – Pessoal-
mente acreditamos 
que um número imen-
so teve sua origem na 
Terra e outros vieram 
de diferentes mundos, 

a fi m de contribuírem 
com o progresso do 
nosso Planeta.

8 – Que tarefas exe-
cutam?

Divaldo – Inumerá-
veis. Protegem os Ve-
getais, os Animais, os 
Homens. Contribuem 
para acontecimentos 
diversos: Tempesta-
des, Chuvas, Mare-
motos, Terremotos… 
interferindo nos fenô-
menos “normais” da 
Natureza sob o Co-
mando dos Engenhei-
ros Espirituais que 
operam em nome de 
Deus, que “não exer-
ce ação direta sobre 
a matéria. Ele encon-
tra agentes dedicados 
em todos os graus da 
escala dos mundos”, 
como responderam 
os Venerandos Guias 
a Kardec, na questão 
536 – b de “O Livro dos 
Espíritos”.

9 – Todos eles sa-
bem manipular cons-
cientemente os fl uidos 
da Natureza?

Divaldo – Nem to-
dos. Somente os con-
dutores sabem o que 
fazem e para o que 
fazem, quando atuam 
nos elementos da Na-
tureza. Os mais atra-
sados “oferecem utili-
dade ao conjunto” não 
suspeitando sequer 
que são “Instrumen-
tos de Deus”.

10 – Nós não os ve-
mos normalmente. 
Isto signifi ca que não 
se revestem de maté-
ria densa?

Divaldo – O conceito 
de matéria, na atuali-
dade, é muito amplo. 
A sua “invisibilidade” 
aos olhos humanos, a 
algum indivíduo, de-
monstra que sejam 
constituídos de ma-
neira equivalente aos 
demais espíritos da 
Criação. Encontram-
-se em determinada 
fase de desenvolvi-
mento, que são per-
ceptíveis somente aos 
médiuns, as pessoas 
de percepção espe-
cial, qual ocorre tam-
bém com os Espíritos 
Nobres, que não são 
detectados por qual-
quer pessoa destituí-
da de faculdade medi-
única.

11 – Qual é o habitat 
natural desses Espíri-
tos?

Divaldo – A erratici-
dade, o mundo dos es-
píritos, pertencendo a 
uma classe própria e, 
portanto, vivendo em 
regiões compatíveis 
ao seu grau de evo-
lução. “Misturam-se” 
aos homens e vivem, 
na grande maioria, na 
própria Natureza, que 
lhes serve de espaço 
especial.

12 – Uma das gran-
des preocupações da 
humanidade, atual-
mente, é a preserva-
ção do equilíbrio eco-
lógico. Qual a atitude 
ou providência que to-
mam quando a Natu-
reza é desrespeitada 
pelos homens?

Divaldo – Quando 
na infância do desen-
volvimento, susceptí-
veis às reações mais 
primitivas, tornam-se 
agressivos e revol-
tados. À medida que 
evoluem, fazem-se 
benignos e se apie-
dam dos adversários 
da vida em qualquer 
forma pela qual esta 
se expressa. Assim, 
inspiram a proteção 
à Natureza, o desen-
volvimento de recur-
sos que a preservem, 
a sua utilização nobre 
em favor da vida em 
geral, em suma, 

“FAZEM PELA NATU-
REZA O QUE GOSTA-
RIAM QUE CADA QUAL 
FIZESSE POR SI MES-
MO”.

(Publicado original-
mente O MENSAGEI-
RO. Revista Espírita-
-Cristã do Terceiro 
Milênio.)

,,,,,,,,,,,,
Mais um texto inte-

ressante, com a cola-
boração de A GAZETA, 
e aprovação do seu di-
retor – o sr. GUSTAVO 
SCANDELAI. Que Deus, 
na sua infi nita mise-
ricórdia nos abençoe 
a todos! Que sejamos 
hoje, melhores do que 
fomos ontem, e ama-
nhã, melhores do que 
formos hoje. Prof. 
IRINEU NOGUEIRA 
– responsável pelas 
reuniões da SETE. Ja-
boticabal, sábado, 12 
de setembro de 2026.
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A Comissão de Fi-
nanças e Orçamen-
to (CFO) da Câmara 
Municipal de Jabo-
ticabal, presidida 
pelo vereador Wilsi-
nho Locutor (MDB), 
realiza no dia 24 de 
setembro, às 19 ho-
ras, no Plenário da 
Câmara, audiência 
pública para discu-
tir o Projeto de Lei nº 
71/2026, que trata 
da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) 
para o exercício de 
2027.

A LDO é uma das 
principais peças do 
planejamento pú-
blico: estabelece as 
metas e prioridades 
da Administração 
Municipal e orienta 
a elaboração da Lei 
Orçamentária Anu-
al (LOA), que deverá 
ser encaminhada à 
Câmara até 31 de 
outubro. O texto de-
termina, entre seus 
princípios, o equilí-
brio orçamentário, 
a gestão responsá-
vel dos recursos e a 
prioridade dos inves-
timentos nas áreas 
sociais.

Para 2027, a LDO 
trabalha com uma 
receita consolidada 
de aproximadamen-
te R$ 675,5 milhões 
para o Município, 
considerando Pre-
feitura, SAAEJ, SE-
PREM, Fundação de 
Amparo ao Esporte 
(FAE) e Câmara Mu-
nicipal. O cálculo 
desconta as transfe-
rências fi nanceiras 
realizadas entre os 
próprios órgãos mu-
nicipais para evitar a 
dupla contabilização 
dos mesmos recur-
sos.

Desse montante, a 
Prefeitura concentra 
cerca de R$ 527,5 
milhões, enquanto o 
SAAEJ prevê R$ 52,5 
milhões e o SEPREM, 
R$ 100.9 milhões. A 
Câmara Municipal 
aparece com orça-
mento de R$ 18,87 
milhões e a FAE com 
R$ 1,39 milhão.

Câmara Municipal de Jaboticabal realiza audiência 
pública para discutir LDO 2027

Entre as áreas com 
maior volume de 
despesas previstas 
está a Saúde. O pro-
grama Sistema Mu-
nicipal de Saúde tem 
custo estimado de R$ 
118,82 milhões para 
o exercício. Além dis-
so, a LDO prevê R$ 
36,19 milhões para o 
Pronto Atendimento 
em Saúde, que com-
preende a rede de 
urgência e emergên-
cia, e R$ 8,31 milhões 
para Vigilância em 
Saúde.

Na Educação, o 
programa do FUN-
DEB apresenta pre-
visão de aproxima-
damente R$ 52,98 
milhões. Entre as 
ações detalhadas 
nos anexos estão 
cerca de R$ 29,38 
milhões destinados 
ao Ensino Funda-
mental, incluindo R$ 
22,94 milhões para 
sua manutenção e R$ 
5,36 milhões para a 
construção de escola 
padrão FDE. Também 
aparecem a cober-
tura da quadra José 
Abdo Chueire, esti-
mada em R$ 363,2 
mil, e a reforma da 
quadra do Barreiro, 
em R$ 308,9 mil.

O planejamento 
educacional reser-
va ainda cerca de R$ 
10,31 milhões para 
transporte de alu-
nos. Para alimenta-
ção escolar, os ane-
xos indicam R$ 3,67 
milhões para meren-
da escolar e R$ 2,72 
milhões para segu-
rança alimentar e 
nutricional no Ensino 
Fundamental, além 
de previsão especí-
fi ca para a alimen-
tação na Educação 
Infantil.

Outro destaque 
está na infraestru-
tura urbana. O pro-
grama reúne aproxi-
madamente R$ 8,42 
milhões e traz en-
tre suas principais 
ações a construção 
da ponte do Colina 
Verde, com previsão 

de R$ 4,63 milhões; 
a construção do Ter-
minal de Transpor-
te Urbano, estimada 
em R$ 824,6 mil; e R$ 
625,1 mil para pavi-
mentação asfáltica. 
Também estão pre-
vistas ações de ma-
nutenção do Depar-
tamento de Obras e 
de infraestrutura ur-
bana.

Na área de sane-
amento ambiental, 
o Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto 
de Jaboticabal (SA-
AEJ) tem previsão 
total de R$ 52,5 mi-
lhões para 2027. O 
programa voltado 
ao Sistema de Resí-
duos Sólidos, prevê 
um custo estimado 
de R$ 10,48 milhões. 
As ações abrangem 
coleta e transporte 
de resíduos sólidos 
urbanos e de servi-
ços de saúde, coleta 
seletiva, destinação 
fi nal e operação do 
aterro sanitário. En-
tre os programas 
também estão R$ 
24,93 milhões para 
o Sistema de Abaste-
cimento de Água, R$ 
3,15 milhões para o 
Sistema de Esgotos 
e R$ 11,42 milhões 
para a gestão da au-
tarquia.

A LDO também con-

templa políticas de 
Cultura e Esporte. 
O programa de De-
senvolvimento Cul-
tural possui custo 
estimado em cerca 
de R$ 5,47 milhões, 
enquanto o progra-
ma de Desporto e 
Lazer soma aproxi-
madamente R$ 2,55 
milhões. Entre as 
ações esportivas e 
de lazer previstas 
estão a reforma da 
Concha Acústica, es-
timada em R$ 920,7 
mil, e a construção 
de campo no Resi-
dencial, com previ-
são de R$ 546,8 mil.

Na Assistência So-
cial, o planejamento 
mantém programas 
destinados à gestão 
da política de as-
sistência, proteção 
social e garantia de 
direitos. Somente o 
programa de Gestão 
da Assistência So-
cial apresenta custo 
estimado de aproxi-
madamente R$ 2,55 
milhões, enquanto o 
programa de Garan-
tia dos Direitos da 
Criança e do Adoles-
cente prevê cerca de 
R$ 1,15 milhão.

Para 2027, a LDO 
prevê R$ 96,49 mi-
lhões para o pro-
grama de Benefícios 
Previdenciários do 

SEPREM, destina-
dos ao pagamento 
de aposentadorias 
e pensões dos se-
gurados do regime 
próprio. Entre os 
maiores valores es-
tão R$ 45 milhões 
para proventos de 
aposentadorias por 
tempo de serviço, R$ 
23,5 milhões para 
aposentadorias do 
magistério e R$ 14 
milhões para pensio-
nistas do SEPREM. 
Também há recursos 
para aposentadorias 
por idade, invalidez 
e especiais, além de 
benefícios herdados 
da Prefeitura, Câma-
ra, SAAEJ, SASSOM e 
magistério.

Além de indicar 
programas e metas, 
a proposta da LDO 
estabelece como 
prioridades a redu-
ção das desigual-
dades, a inclusão 
social, o acesso à 
moradia, saneamen-
to, infraestrutura, 
transporte e servi-
ços públicos, além da 
ampliação da mobili-
dade e acessibilida-
de e da preservação 
ambiental.

A audiência pública 
promovida pela CFO 
é uma etapa impor-
tante da discussão 
orçamentária, já que 

permite à população 
conhecer as prio-
ridades planejadas 
para o Município e 
acompanhar, antes 
da votação do pro-
jeto, como a Admi-
nistração pretende 
direcionar os recur-
sos públicos no pró-
ximo exercício.

É importante ob-
servar que os valo-
res constantes da 
LDO são previsões 
de planejamento e 
não signifi cam, por 
si só, que todos os 
recursos serão ne-
cessariamente gas-
tos ou que todas as 
obras serão execu-
tadas nesses mon-
tantes. A defi nição 
das dotações que 
poderão efetivamen-
te ser utilizadas ao 
longo de 2027 ocor-
rerá posteriormen-
te, com a elaboração 
e aprovação da Lei 
Orçamentária Anual 
(LOA).

A íntegra do pro-
jeto, com todos os 
programas e respec-
tivas previsões, está 
disponível para con-
sulta pública no site 
da Câmara Munici-
pal de Jaboticabal 
(www.jaboticabal .
sp.leg.br), na opção 
“Pesquisa de Propo-
sições”.


